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O esgotamento do pacto de 1988
A 

Constituição de 1988 ocupa um lugar 
especial na história brasileira. Promulga-
da após duas décadas de regime militar, 

simbolizou a recuperação das liberdades políti-
cas, a ampliação dos direitos fundamentais e a 
promessa de uma sociedade mais democrática 
e inclusiva.

Quase quatro décadas depois, porém, é ne-
cessário perguntar se o pacto inaugurado na-
quele momento ainda conserva sua capacidade 
de organizar o país e responder aos desafios do 
presente. Questionar seus resultados não sig-
nifica negar sua importância. A “Constituição 
Cidadã” consolidou eleições diretas, ampliou a 
participação democrática, estruturou o Sistema 
Único de Saúde e reconheceu direitos sociais 
fundamentais. O problema está na distância 
crescente entre suas promessas e a realidade.

O Brasil continua enfrentando graves defi-
ciências na segurança, na educação e na saúde. 
Simultaneamente, o sistema político tornou-
-se mais fragmentado, oneroso e distante do 
cidadão. A administração pública permanece 
marcada por privilégios e baixa capacidade de 
execução, enquanto o Judiciário passou a ocupar 
espaço cada vez maior em decisões políticas.

Esses problemas não decorrem apenas do 
texto constitucional. Revelam a permanência de 
estruturas muito anteriores a 1988. Raymundo 
Faoro identificou na formação brasileira uma 

ordem patrimonialista, caracterizada pela difi-
culdade de separar os interesses públicos daque-
les dos grupos que controlam o Estado.

Em vez de funcionar sempre por regras 
gerais, impessoais e previsíveis, o poder públi-
co é frequentemente utilizado para preservar 
posições e distribuir vantagens. No campo eco-
nômico, essa estrutura aparece no “capitalismo 
de laços” descrito por Sérgio Lazzarini: empre-
sas, bancos, fundos públicos e agentes políticos 
conectam-se por redes societárias e pessoais. 
Nesse ambiente, o êxito econômico pode de-
pender menos da competição e mais do acesso 
aos centros de decisão.

A redemocratização não eliminou essas 
estruturas. A população conquistou o direito 
ao voto, mas as elites conservaram grande ca-
pacidade de controlar partidos, candidaturas, 
recursos públicos e processos decisórios. Até 
mesmo as tentativas de modernização foram 
absorvidas por essa lógica. Na década de 1990, o 
governo Fernando Henrique Cardoso promoveu 
abertura econômica, privatizações e reformas 
administrativas. O Plano Real foi uma conquista 
histórica, sobretudo por proteger os mais pobres 
dos efeitos destrutivos da inflação.

Entretanto, o mesmo governo apoiou a in-
trodução da reeleição para os cargos do Executi-
vo. Com ela, os governantes passaram a adminis-
trar não apenas para executar seus programas, 

mas também para permanecer no poder. A 
disputa eleitoral incorporou-se ao cotidiano do 
governo, favorecendo políticas de curto prazo e 
o uso estratégico da máquina pública.

Essa contradição resume um dos dilemas 
brasileiros: aqueles que pretendem modernizar 
o Estado frequentemente acabam condiciona-
dos pelas estruturas que desejavam reformar. O 
pacto de 1988 também produziu uma crescente 
transferência de decisões políticas para o Judiciá-
rio. Tribunais independentes são indispensáveis 
à democracia, mas existe diferença entre con-
trolar a legalidade dos atos públicos e substituir 
continuamente as escolhas dos representantes 
eleitos.

Quando decisões fundamentais passam a 
depender excessivamente de magistrados, surge 
o risco de uma “juristocracia”: um sistema em 
que questões centrais são resolvidas por uma 
elite judicial não submetida diretamente ao voto. 
A consequência pode ser o enfraquecimento do 
Legislativo, do Executivo e da responsabilidade 
dos governantes perante o eleitor.

No campo social, os resultados também 
são contraditórios. Programas de transferência 
de renda cumprem papel relevante na redução 
imediata da pobreza, mas, isoladamente, não as-
seguram emancipação. Precisam estar acompa-
nhados de educação de qualidade, qualificação 
profissional, crescimento econômico e acesso 

ao emprego.
O mesmo contraste aparece na saúde e na 

educação. A universalização do acesso represen-
tou um avanço, mas quantidade e qualidade não 
são equivalentes. Filas prolongadas no sistema 
de saúde e resultados educacionais insatisfató-
rios demonstram que reconhecer um direito não 
basta para torná-lo efetivo.

É nesse sentido que se pode falar em esgo-
tamento do pacto de 1988. Isso não significa que 
a Constituição tenha perdido sua validade ou 
que suas conquistas devam ser abandonadas. 
O esgotamento ocorre quando as instituições 
conservam sua forma jurídica, mas perdem a 
capacidade de produzir confiança, estabilidade 
e resultados.

O Brasil precisa preservar as liberdades con-
quistadas em 1988, mas também reconhecer 
que nenhum arranjo institucional é intocável. 
Uma reforma verdadeira deve fortalecer a sepa-
ração de Poderes, reduzir privilégios, recuperar 
a responsabilidade dos representantes eleitos e 
tornar o Estado mais impessoal e eficiente.

A Constituição de 1988 encerrou um ciclo 
autoritário. O desafio atual é renovar o pacto 
democrático sem destruir as liberdades con-
quistadas — e sem preservar as estruturas que 
impedem essas liberdades de produzir uma 
sociedade verdadeiramente próspera, justa e 
aberta.

Direito militar em evolução: atualizações  
normativas e novos desafios no ambiente castrense

O 
direito militar brasileiro, alicerçado nos 
princípios da hierarquia, disciplina e 
preservação da ordem institucional, 

vive um período de significativa evolução. As 
transformações sociais, o fortalecimento dos 
direitos fundamentais e o avanço tecnológico 
têm exigido uma interpretação mais moderna 
das normas que regulam a atuação das Forças 
Armadas.

A base do sistema é o Código Penal Militar 
(Decreto-Lei 1.001/1969) e o Código de Proces-
so Penal Militar (Decreto-Lei 1.002/1969), en-
quanto a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) tem desempenhado papel decisivo na 
harmonização dessas normas com os princípios 

constitucionais.
Entre as mudanças mais relevantes, destaca-

-se a Lei 13.491/2017, que ampliou o conceito de 
crime militar e a competência da Justiça Militar 
da União em determinadas hipóteses envolven-
do militares e civis, intensificando o debate sobre 
os limites da jurisdição castrense.

Outro aspecto relevante é o fortalecimento 
da proteção aos direitos humanos no ambien-
te militar. Temas como abuso de autoridade, 
assédio moral, assédio sexual, discriminação 
e respeito à dignidade da pessoa humana pas-
saram a integrar de forma definitiva a atuação 
das instituições. No campo disciplinar, cresce a 
valorização do contraditório, da ampla defesa e 
da fundamentação das decisões administrativas, 

conferindo maior segurança jurídica aos proce-
dimentos internos.

As novas tecnologias também impõem de-
safios inéditos. O uso das redes sociais por mili-
tares, a divulgação de informações em platafor-
mas digitais e a utilização de provas eletrônicas, 
mensagens e registros audiovisuais passaram a 
integrar a rotina dos processos administrativos 
e judiciais, exigindo constante atualização dos 
operadores do Direito Militar.

Merece destaque, ainda, a recente mudança 
de entendimento do Supremo Tribunal Federal 
quanto à aplicação do Acordo de Não Persecu-
ção Penal (ANPP). Previsto no art. 28-A do Có-
digo de Processo Penal, o instituto permite ao 
Ministério Público deixar de oferecer denúncia 

em determinadas hipóteses, desde que preen-
chidos os requisitos legais. Em 2026, no julga-
mento do HC 267.809/AM, o STF reconheceu 
sua aplicação também na Justiça Militar, afastan-
do a vedação automática anteriormente adotada 
pelo Superior Tribunal Militar e reafirmando a 
aplicação subsidiária do CPP quando houver 
omissão do Código de Processo Penal Militar.

A evolução legislativa e jurisprudencial 
demonstra que o Direito Militar preserva seus 
pilares históricos, mas acompanha as mudanças 
da sociedade. Conciliar hierarquia, disciplina e 
garantias constitucionais é essencial para forta-
lecer instituições militares modernas, eficientes 
e comprometidas com o Estado Democrático 
de Direito.


